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    PREFÁCIO




    É possível que, ao ler o título deste livro, o leitor tenha se perguntado por que razão escolhi “Cultura da Justiça Ambiental” ao invés de “Cultura de Justiça Ambiental”. Ao longo de minha pesquisa, eu ainda não tinha ideia de qual título daria, mas, ao fim, eu mesma me deparei com essa pergunta. Após certa divagação, escolhi a primeira opção porque eu estava falando de um movimento, que certamente deveria ser nomeado, além disso, o assunto abordado não se restringia a uma prática da justiça em Direito Ambiental, era preciso definir a Justiça Ambiental, atribuindo-lhe mais força e significado.




    O presente livro foi feito a convite da própria editora Dialética, pelo qual senti-me muito honrada e deixo aqui meu sincero agradecimento. Além disso, devo dizer que este livro tem como origem o trabalho de conclusão de minha especialização em Direito Constitucional, pela Universidade Estácio de Sá, em 2019. A ideia geral surgiu tanto pela admiração pelo trabalho do Dr. Marcelo Neves, quanto por algo que observei em minha própria casa.




    Você já aprendeu sobre algo e depois não o praticou? Na escola, todos aprendemos sobre relevância da preservação e conservação da Natureza e sobre boas práticas, como a coleta seletiva, mas, então, voltávamos para casa e não víamos nada disso. Isso me parecia um conto de fadas: bonito no papel, mas irreal, porque não havia tal prática em casa.




    Eu sempre fui inquieta e contestadora ao longo da vida. Enquanto criança, minhas reinvindicações quanto ao “lixo” não foram consideradas tão relevantes para que a rotina e hábitos de consumo da família mudassem tanto. Até que, um dia, já mais velha, irritei-me de vez e passei a separar os resíduos de casa, apesar das reclamações de meus pais por ocupar todo o chão da área de serviço para isso. O espanto da família quanto à quantidade de “lixo” que produzíamos em casa veio após uma semana. Obviamente, pararam de reclamar – e adotamos novos hábitos de consumo.




    O problema seguinte com o qual me deparei foi descobrir que, na minha cidade natal, Manaus, para que o caminhão da coleta seletiva passasse na rua de casa, eu precisava recolher o interesse de coleta seletiva da vizinhança. Não consegui, os vizinhos não acharam relevante, assim como julgaram trabalhoso, entendiam que isso era tarefa exclusiva dos profissionais de limpeza pública. A solução foi reorganizar a rotina de casa para que levássemos o “lixo” a um ponto de coleta.




    Eu poderia deixar de falar essa segunda parte da aventura que foi começar a separar o “lixo”, mas é preciso destacar dois pontos entre o que aconteceu em casa e o que observei quanto ao comportamento da vizinhança.




    A mudança de comportamento dentro de casa ocorreu após um choque da família e porque, paulatinamente, ao verem-me separando os resíduos, tendo cuidado com o que consumíamos, conseguiram assimilar a importância e o valor que tinha em tal hábito. Devo destacar a percepção de responsabilidade que eu e minha família desenvolvemos com o “lixo”, passando a enxergar o valor potencialmente reutilizável ou reciclável ali contido.




    Por outro lado, quanto à reação da vizinhança em relação à minha proposta, poder-se-ia elencar várias justificativas, mas acredito que a mais importante a se destacar é falta de percepção de responsabilidade quanto ao meio ambiente, independentemente de a pessoa ser ou não uma profissional de limpeza pública.




    Disso, percebi que a ideia de cidadania ambiental não estava presente na minha vizinhança e que era provável estar ausente em tantas outras comunidades, bairros e cidades. Foi a partir desse ponto que dei início a uma pesquisa sobre como o Direito e a Sociologia poderiam lidar com uma situação dessas e como novos comportamentos poderiam se conformar a valores de preservação e conservação da Natureza, daí eu ter partido ao estudo da cultura da Justiça Ambiental.




    Nesse sentido, aliei a ideia à teoria de constitucionalização simbólica do Dr. Marcelo Neves, o que conduziu o estudo à análise de questões ambientais políticas que pudessem indicar expressões de cidadania ambiental e revelar ou não uma eleição de expectativas selecionadas. Para tanto, resolvi comparar as questões ambientais da vaquejada e da tragédia de Mariana e que poderiam, respectivamente, representar interesses de sobreintegrados e subintegrados na realidade constitucional do país.




    Ao longo do trabalho, foi uma preocupação minha constante entender essa falta de percepção que o ser humano geralmente apresenta quando lida com a Natureza e com o seu entorno, o que impulsionou o estudo à noção da ecologia e ainda dos potenciais valores que poderiam ser estimulados pela educação ambiental no ordenamento jurídico brasileiro.




    Além disso, trabalhei a noção de cidadania ambiental como expressão de liberdade enquanto comprometimento social, assim proposto por Amartya Sen, o que conferiu uma função promocional de mudança e de ativismo para que cultura ambiental atual não mais seja alheia à Natureza.




    O debruçar sobre tais assuntos permitiu a identificação do que aqui resolvi chamar de entraves e impedimentos à formação de uma cultura da Justiça Ambiental. Isso porque toda mudança significativa parte de um ato refletido e, principalmente, posto em prática. O estudo da cultura da Justiça Ambiental busca colaborar tanto no meio acadêmico quanto na vida cotidiana das pessoas, da sociedade civil e das instituições públicas e privadas. A percepção de que a Natureza e o ser humano estão intimamente ligados é urgente à formação de uma cultura ambiental que não mais produza e reproduza desigualdades sociais e, principalmente, injustiças ambientais. Este livro propõe essa caminhada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O grande fluxo de informação trazido pela globalização despertou, na sociedade mundial, um sentimento de insegurança e perigo constante. Frente à volatilidade e instabilidade de valores e ideias, passou-se a exigir das instituições governamentais reações cada vez mais exatas, em que o conhecimento técnico e científico é supervalorizado em relação à composição do cálculo de risco. À tentativa e ao desejo de alcançar a segurança, lançam-se definições de risco, que passam a influenciar todos os sistemas sociais, políticos e econômicos dos países. Criam-se, então, verdades e valores que constantemente se desmantelam à simples ocorrência de fatos que os contradizem.




    A sociedade de risco de Beck revela a falibilidade e contrariedade nas quais o sistema mundial se baseia e que, apesar de hiperconectado, mostra-se incapaz de resolver problemas tais como fome, instabilidade climática, terrorismo e exportação da poluição. É que risco e perigo são frutos da percepção cultural, então as verdades e os argumentos institucionais levantados tentam uma comunicação de pressuposto falho.




    Os riscos e os perigos despertam o sentimento e a necessidade de autocompreensão no homem, de mudanças e novas perspectivas. Tem-se que a existência e sobrevivência humana dependem de sua percepção de mundo, razão pela qual o meio ambiente passa a ser visto como pressuposto condicional e de qualidade de vida. Não há mundo sem homem, e vice-versa.




    No entanto, se o desenvolvimento da humanidade sempre foi guiado à razão de um cálculo de risco, em que conhecimento válido e exclusivo ao progresso é o técnico e o científico, tem-se que, desde o início, a percepção de progresso se baseou em falácia, verdade criada e inapta à percepção de meio ambiente, pois ignorou que outras formas de conhecimento poderiam contribuir à sua base informacional de desenvolvimento. A humanidade, então, encontra-se num embate consigo mesma, vendo-se obrigada a mudar sua percepção de si mesma e de meio ambiente, como organismos interdependentes.




    Se o mundo se encontra num marasmo de instabilidade e insegurança, é porque essa foi a cultura ambiental até então estimulada e dita necessária à sua sobrevivência e desenvolvimento. O problema é que as instituições de poder sempre se erigiram e se condicionaram à base informacional limitada de risco, não por outro motivo revelam-se cada vez mais inaptas e insuficientes à previsão e ao controle dos riscos e perigos criados.




    Se institucionalmente uma nova concepção de cultura ambiental encontra-se viciada e limitada por normas burocráticas e essencialmente técnicas, tem-se a atuação individual, não alheia ao meio ambiente e ao coletivo, como meio de esperança e novas percepções de mundo, valores, comportamentos e comprometimento social. Fala-se de uma cidadania ambiental como expressão de liberdade individual inserida num contexto de desenvolvimento mutuamente benéfico. É que a liberdade individual só é legítima se socialmente benéfica, se dela se extrai, direta e indiretamente, desenvolvimento econômico, político e social a todos.




    Nesse contexto hipercomplexo, tem-se que os problemas ambientais, em verdade, se traduzem também em problemas econômicos e sociais, exigindo-se uma abordagem holística, multi e interdisciplinar para sua resolução. A justiça ambiental, como movimento cujo principal agente é o indivíduo, conjuga a atuação política ambiental a questões econômicas e sociais, revelando-se, então, como meio apto a novas percepções de mundo.




    Se cultura é expressão de valor, comportamento e comprometimento social construída e formada em um período de tempo, abordar-se-á a educação ambiental como principal instrumento a novas percepções de meio ambiente, com o intuito de habilitar os indivíduos e capacitá-los ao exercício da cidadania ambiental.




    A Constituição brasileira de 1988, ao imbuir à sociedade e aos indivíduos o direito e o dever fundamental de preservar e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, não se escusa formalmente à formação de uma cidadania ambiental, inclusive porque apregoa a promoção de uma educação ambiental. No entanto, em se tratando de um texto altamente valorativo e aberto, indaga-se se seus preceitos constitucionais traduzem uma realidade constitucional, ao menos, próxima àquilo que se diz pretender.




    É que, em se tratando de uma Constituição relativamente nova e rompante a um longo período ditatorial, tem-se que a democracia em si encontra-se em fase de maturação, encontrando dificuldades ao exercício pleno da cidadania, principalmente se considerado que nenhum ordenamento jurídico está a salvo da volatilidade e instabilidade trazidas pela sociedade de risco.




    Se as relações de poder se articulam a uma definição de risco que melhor lhes aproveita, tem-se um sistema estruturalmente condicionado e habituado ao atendimento de certas expectativas normativas. No entanto, perceber isso não é exatamente o problema, a questão é se tal eleição ocorre independentemente do sistema jurídico-normativo constitucional, que se pretende autônomo.




    Aborda-se a constitucionalização simbólica à medida que se tenta justificar prioridades constitucionais diretamente relacionadas aos sobreintegrados/estabelecidos e que, em contraposição, minimamente preza – ou mesmo não preza – os interesses diretamente relacionados aos subintegrados/outsiders.




    Nesse sentido, a hipertrofia jurídico-normativa se revelaria por meio de uma incongruência entre texto e realidade constitucionais, como se o sistema jurídico constitucional não existisse ou meramente efetivo fosse à resolução de riscos e perigos não eleitos como prioridade pelas relações de poder.




    Se a constitucionalização simbólica só é faticamente verificada, far-se-á um comparativo entre duas questões ambientais brasileiras a fim de que se investigue a existência ou não de uma constitucionalização simbólica no ordenamento jurídico brasileiro e que efetivamente possam demonstrar a eleição do próprio exercício de cidadania ambiental como efeito de uma hipertrofia jurídico-normativa constitucional.




    É que cidadania ambiental, como exercício de um direito e dever fundamental, revela-se como um pressuposto condicional de autoafirmação e autocompreensão de quem se dispõe à resolução não apenas de problemas estritamente ambientais, relacionados à natureza. A relação do homem com o meio ambiente dá-se em todos os lugares de seu cotidiano: casa, trabalho, rua e floresta. Se, em todos esses ambientes, o homem se sente alheio e sujeito a riscos e perigos que não sabe assimilar, então não há alternativa senão a de lhe possibilitar a formação de uma cultura ambiental. É nesse sentido que se investiga a existência de impedimentos e entraves à sua cidadania ambiental.


  




  

    1 JUSTIÇA AMBIENTAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    As noções1 de meio ambiente variaram ao longo dos séculos e a percepção criada na sociedade de que se deve conservar e preservar o meio ambiente ainda é relativamente recente. Por tal razão, neste capítulo, serão abordadas as noções de meio ambiente e de justiça ambiental a partir de seu contexto histórico a fim de que se compreenda o que se tem concebido como justiça ambiental no Brasil.




    A justiça ambiental surge num contexto complexo da realidade. A globalização, na sociedade moderna, trouxe um fluxo de informação muito intenso aos diversos contextos sociais, políticos e econômicos existentes na sociedade mundial, o que traz e desperta no ser humano um sentimento de insegurança constante e de volatilidade de ideias e valores. Por tal razão, o presente capítulo abordará a teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck, sociólogo alemão cuja abordagem sobre as instabilidades e o constante sentimento de risco na sociedade e no consciente coletivo pode contribuir para uma melhor atuação jurídica e social em defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Após definidas as noções de justiça ambiental no contexto brasileiro e em que contexto mundial surgem tais questões, passar-se-á à análise da justiça ambiental no ordenamento jurídico brasileiro assim como das diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental, a fim de que se identifiquem bases normativas à formação de uma cultura de justiça ambiental2.




    1,1 MEIO AMBIENTE E O MOVIMENTO DA JUSTIÇA AMBIENTAL





    1.1.1 Noções de meio ambiente, influências na ecologia e na cultura ambiental




    A relação do homem com o meio ambiente, mais especificamente com a natureza, oscilou ao longo dos séculos entre o seu repúdio e o seu enaltecimento, o que resultou numa bagagem cultural que informa “nossas predisposições para ver e perceber com base numa memória histórica da cultura” (CARVALHO, 2017, p. 87). É dizer que as percepções de meio ambiente na história influenciaram e influenciam diretamente o que se concebe como cultura ambiental, já que a forma como o homem se percebe no meio ambiente certamente não depende de decisão simples e instantânea – a construção de hábitos de cultura ambiental requer uma reiteração de comportamentos ao longo do tempo.




    Do século XV ao XVIII, adotou-se uma percepção antropocêntrica e utilitarista da natureza. O modelo mercantil e urbano ensejou a valorização das cidades em oposição ao campo, que passou a ser visto como lugar de baixo desenvolvimento, e, em razão do progresso da humanidade, a natureza deveria ser conquistada, domada e contida. Observa-se, ainda, que, ao supervalorizar o homem em detrimento do meio ambiente, tem-se uma separação entre ambos – a concepção rebelde de natureza a fazia ser vista como um fator negativo e contrário ao progresso humano (CARVALHO, 2017).




    Tal percepção passou a mudar ainda no século XVIII, com a Revolução Industrial, em que as cidades passaram a ser cenário de degradação ambiental – incluindo-se a humana: as indústrias causaram um fluxo de migração intenso e descontrolado, o que ensejou um crescimento urbano desordenado; a falta de saneamento e de coleta de lixo trouxe consigo a propagação de epidemias; e as péssimas condições de trabalho resultaram na formação de uma classe operária (CARVALHO, 2017).




    Em todos os ambientes da cidade – moradia, rua ou trabalho –, o que se encontrava era poluição, pobreza e decadência humana, razão pela qual a natureza passou a ser enaltecida e os campos, antes significado de retrocesso, passaram a significar qualidade de vida.




    Foi na contraposição à violência social e ambiental do mundo urbano que se firmou a nostalgia da natureza intocada. [...] É nesse contexto que floresceram as práticas naturalistas e as viagens de pesquisa, buscando conhecer o mundo natural (CARVALHO, 2017, p. 93).




    Insta ressaltar que essa mudança de percepção de meio ambiente demorou bastante tempo, entre os séculos XV e XVIII mais precisamente, período marcado por situações de extrema decadência humana. Mas de tais percalços podem-se extrair informações importantes ao prosseguimento deste trabalho: que valores informaram e informam a ecologia e que entraves existem para a formação de uma cultura de justiça ambiental.




    As práticas naturalistas e as viagens de pesquisas realizadas a partir do enaltecimento da natureza fizeram surgir a ciência da ecologia, cuja expansão às áreas sociais e, mais especificamente, às manifestações ocorridas na década de 60 na Europa e nos Estados Unidos, desencadearam o movimento “ecologismo”, à época chamado de “nova esquerda” ou “novos movimentos sociais” (CARVALHO, 2017).




    Importa esclarecer desde já que, apesar de as premissas naturalistas da ecologia terem sido essenciais à desconstrução da concepção utilitarista e antropocêntrica da natureza, não foram aptas a promover o relacionamento harmônico entre o homem e a natureza, o que se deve à exclusão do homem ao objeto de análise da ecologia naturalista; é o que Carvalho explica:




    A consequência de uma visão predominantemente naturalista-conservacionista é a redução do meio ambiente a apenas uma de suas dimensões, desprezando a riqueza da permanente interação entre a natureza e a cultura humana. O caráter histórico e sempre dinâmico das relações humanas e da cultura com o meio ambiente está fora desse horizonte de compreensão, o que impede, consequentemente, que se vislumbrem outras soluções para o problema ambiental (CARVALHO, 2017, p. 32).




    Uma vez que as percepções naturalistas não estabeleceram dinamismo entre a natureza e as ações humanas, não foram aptas à criação de instrumentos que permitissem avaliar e estabelecer uma relação harmônica entre ambos, ou, ainda, a adoção de premissas mais factíveis à construção de um diálogo entre a cultura humana e as bases físicas e biológicas da natureza.




    Recorre-se, então, a uma noção socioambiental de meio ambiente, exigindo interdisciplinaridade e adoção de uma racionalidade complexa e que vai além da ciência e da tecnologia. Abre-se o diálogo a saberes que convencionalmente não seriam considerados em razão da busca pela verdade e respeito ao meio ambiente e à vida humana. No mesmo sentido, afirma Carvalho:




    A visão socioambiental orienta-se por uma racionalidade complexa e interdisciplinar e pensa o meio ambiente não como sinônimo de natureza intocada, mas como campo de interações entre a cultura, a sociedade e base física e biológica dos processos vitais, no qual todos os termos dessa relação se modificam dinamicamente e mutuamente. [...] Nesse movimento de questionar barreiras da ciência, a ecologia traz profunda crítica ao próprio modo de aquela de afirmar como único campo válido para se alcançar a verdade. [...] propondo seu alargamento e a conexão dos saberes com o que estamos chamando de “mundo da vida”, ou seja, o mundo dos acontecimentos tomados em sua totalidade, sem que sejam classificados, filtrados ou recortados pelas lentes reducionistas da ciência especializada (CARVALHO, 2017, p. 32-33).




    A percepção socioambiental de meio ambiente propõe a análise de dados complexos e que não se restringem a disciplinas puramente científicas, como a biologia e matemática. Avaliar a relação entre o homem e a natureza exige tanto uma forma de pensamento interdisciplinar quanto uma percepção de mundo submetido a variáveis que certamente a biologia ou matemática não podem precisamente quantificar ou qualificar. A cultura ambiental, como formação de valores, comportamento e comprometimento social, não é milimetricamente mensurável.




    Destarte, quanto aos entraves existentes à formação de uma cultura de justiça ambiental, é possível afirmar que as percepções de meio ambiente mudaram (e continuam a mudar) a sociedade em toda a sua estrutura organizacional – política e economicamente – e que o principal agente para tal mudança foi o próprio homem, na condição de cidadão, passar a questionar, indagar o ambiente que o rodeia e, consequentemente, sua condição de vida.




    Nesse sentido, se a promoção de uma sociedade mais justa e igualitária depende essencialmente do cidadão para a formação de uma cultura de justiça ambiental, é possível afirmar que, para além dos entraves empresariais e de mercado – que majoritariamente se aliam à concepção utilitarista e antropocêntrica de meio ambiente – existe um entrave cultural daqueles que sofrem diretamente o ônus da poluição.




    Fala-se não apenas dos entraves instrumentais, como, por exemplo, o direito de informação ou dos direitos de participação e de influência em políticas públicas, mas do entrave cultural incutido à noção de valor próprio e que surge da relação entre estabelecidos e outsiders3 (ELIAS, 2000). Está-se diante de um problema social que se perpetua ao se incutir na autoimagem dos que são tidos como marginalizados – os outsiders – por meio da “sociodinâmica da estigmatização”4, o que certamente pode ser categorizado como entrave cultural para a promoção da justiça ambiental, mas não como impedimento, pois as forças sociais variam conforme a interdependência existente entre os grupos5.




    Para que o cidadão ambiental, que porventura se encontre num grupo outsider, seja capaz de agir efetivamente para a formação de uma cultura de justiça ambiental, é preciso que se sinta livre de amarras internas, que seja crítico de si mesmo e do ambiente que o rodeia. Nesse sentido, defende-se a educação ambiental como melhor meio de formação de indivíduos capazes de estabelecer um diálogo para formação de uma sensibilidade e ética ecológicas6 – fala-se de um pressuposto para a formação da cultura ambiental, a ser estudado mais adiante.
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